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INTRODUÇÃO

Discutir ações para resgatar propostas de humanização às culturas diferentes tem sido uma constante na rotina das instituições formais de ensino, pois a busca por esses espaços também têm crescido, uma vez que as famílias e sociedade tem se conscientizado que as pessoas com deficiência não devem ou não podem tornarem ou ficarem escondidos às margens da sociedade, nesse caso aborda-se os surdos.
O primeiro capítulo apresenta questões inerentes à inclusão dos surdos bem como era tratado o processo de luta na inserção dos surdos na sociedade ao longo dos tempos; reconhecer a igualdade da pessoa surda com o ouvinte sem desvalorizar em quaisquer área onde o ser humano possa ser inserido independentemente de ser surdo ou ouvinte (ouvinte pessoa sem nenhum comprometimento auditivo; surdo pessoa com comprometimento auditivo). 
No segundo capítulo trata-se de como o Brasil tem buscado democratizar o ensino através de suas políticas públicas, adaptações de Curriculum, incluir os surdos nos espaços formais de ensinos, buscando fazer cumprir leis e determinações que contemplem os surdos bem como a luta pelos direitos de acessibilidade e a permanência de alunos com deficiência na escola. E a quebra do paradigma que aquele que nasceu diferente do “padrão de normalidade” tenha os seus direitos assegurados não apenas em espaços formais, mas também em quaisquer espaços onde as pessoas com deficiência possam se beneficiar com fluidez e eficiência.
 Ainda no segundo capítulo, trata-se de como as instituições, com o foco principal à inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais surgiram, como o Instituto INES, Benjamim Constant, Pestalozzi, APAE, e também como a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 208 aponta que a Educação Especializada é dever do estado, para atender alunos com deficiência. Visto isso, observamos as conquistas realizadas ao longo dos anos com base nos autores: Frizanco, Honora (2009) Mantoan (2006), Sacks (2010).
 No terceiro capitulo identifica-se as necessidades de atendimento à comunidade surda em Goianésia, pois se percebe um elevado número de surdos no município, não sendo diferente de muitos outros municípios em território Brasileiro. É sabido que os direitos dos mesmos estão assegurados na constituição Brasileira, porém falta muito a ser feito, pois esses direitos não podem e não devem ser prestados apenas em ambientes formais, (escolas). Uma vez que a população surda Goianesiense se compõe de grande maioria adulta, dispensa àquela atenção “de sala de aula” os cuidados atuais requerem além do que se podem oferecer no ambiente escolar, os mesmos têm necessidade de participação em todos os segmentos sociais e de trabalho e nem sempre são contemplados nesse quesito.
Assim sendo por meio da pesquisa qualitativa de campo e análise de documentações do Projeto Social Voluntário Despertar do Silêncio, observamos que não há histórico de assistência ou de um intérprete de Libras nos órgãos públicos ou particulares como também em autoescolas e na rede de comércio em Goianésia. 
O surdo ainda necessita de acompanhamento de um membro da família ou de um intérprete (particular) para ajudá-lo no momento de compras, consulta médica, nas autoescolas, no lazer etc. Com isso percebe-se a falta de comprometimento das empresas e órgãos em relação ao cumprimento dos direitos da Pessoa Surda de nossa cidade. Sabe-se que a caminhada é longa em busca das conquistas dos direitos, 
Portanto, ainda se tem muito para conquistar. Sendo que, se as leis fossem cumpridas por meio das políticas públicas esses obstáculos minimizariam e contribuiria para que os surdos em Goianésia adquirissem autonomia e legitimidade.
 Libras é uma língua usada pela comunidade surda brasileira oficializada pela lei 10436/2002 sendo reconhecida como meio oficial de comunicação dessa comunidade, é uma língua natural dotada de estrutura e gramatica própria de modalidade gestual visual. O objetivo dessa pesquisa é apresentar a Libras desenvolvendo a mesma em espaços informais da cidade de Goianésia, onde a comunidade ouvinte viesse a ter contato com a realidade vivenciada sendo o foco principal a quebra das barreiras impostas pela falta da acessibilidade comunicacional e a inclusão do surdo na sociedade. A metodologia adotada na pesquisa é por meio do Projeto intitulado como Projeto Social Voluntário Despertar do Silêncio onde desenvolveu oficinas de libras, minicursos, apresentações culturais, seminários, palestras, acompanhamento assistencial, ações em prol do direito da pessoa surda. O projeto foi executado durante três anos em espaços não formais da cidade (praças, igrejas, casas de pessoas surdas que participavam e realizavam o projeto juntamente com voluntários do mesmo). Ao longo de três anos pode-se perceber o interesse dos ouvintes na busca da aprendizagem da língua brasileira de sinais, buscando aperfeiçoamento e qualificação, pois em algum momento de suas vidas poderiam se deparar com situações que necessitasse comunicar por meio da Língua de Sinais.

METODOLOGIA 
	
	Sendo assim para comprovar a veracidade dos fatos, fizemos uma pesquisa nos principais órgãos públicos, para verificar se a lei 10.436/2002 esta sendo cumprida. Para esta pesquisa qualitativa utilizamos questionários onde o representante da repartição respondeu-os para a coleta de dados. Durante o período em que o representante respondia, houve muita interação, durante a conversa surgiram vários relatos de acontecimentos envolvendo surdos, e o órgão não estava preparado para recebê-los e essa pesquisa abriu os olhos para que algo seja feito em prol da comunidade surda. Alguns órgãos solicitaram ao projeto, palestras de conscientização para o despertamento dos funcionários sobre a comunidade surda.
	 A pesquisa foi realizada em onze órgãos no total, sendo um Hospital Público, uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), um hospital particular e oito órgãos Públicos. A pesquisa bibliográfica baseou nos autores Frinzanco e Lopes (2009), Amaral (1993), Gohn (2006), Mantoan (2003), Sacks (2010), Quadros (2006) dentro outros. 


RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Podemos chegar à conclusão de que houve mudanças positivas a respeito da inclusão de surdos na sociedade, mas existem ainda grandes desafios a serem enfrentados. Um deles é criar uma proposta educacional bilíngue que atinja toda a população por conta da dificuldade na preparação e qualificação dos profissionais envolvidos, e maiores ainda é a dificuldade de preparar as pessoas que não estão ligadas à educação para essa nova proposta prevista em lei.
A Língua Portuguesa é um instrumento linguístico que não se apresenta como recurso que vem facilitar o intercâmbio com o mundo, mas um obstáculo que precisa transpor com grande dificuldade. Por outro lado, a LIBRAS não é código universal que possibilita tradução, mas sim, a interpretação, quando se procuram estabelecer uma correspondência entre as duas línguas.
Embora a educação bilíngue tenha sido tecida por meio de um discurso que busca uma aproximação com os princípios de educação para surdos constitutivos do Decreto (aceitação da Libras nos espaços escolares e do ensino do português como segunda língua), na medida em que se reproduz, na proposição das práticas inclusivas, o passado que excluiu as pessoas surdas dos processos educacionais/sociais.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Por fim a pesquisa de campo nos deu a visão de que, apesar das transformações quanto à identidade pós-moderna do surdo como ser humano digno e capaz, ainda há algumas arestas a serem cortadas. Assim, a conscientização de que realmente o surdo tem possibilidade de desempenhar funções laborais mais complexas.
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